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I – DA COMPETÊNCIA 

 

in verbis

“Art. 3º É competente para homologar o plano de 
recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou 
decretar a falência o juízo do local do principal 
estabelecimento do devedor ou da  ilial de empresa que 
tenha sede fora do Brasil.” 

“Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos previstos 
nesta Lei e que integrem grupo sob controle societário 
comum poderão requerer recuperação judicial sob 
consolidação processual.  

§ 2º O juízo do local do principal estabelecimento entre os dos 
devedores é competente para deferir a recuperação judicial 
sob consolidação processual, em observância ao disposto no 
art. 3º desta Lei.” 

 

 

 

doc. 20
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“[...] Consiste ele na sede administrativa, ou seja, o ponto 
central de negócios do empresário no qual são realizadas as 
operações comerciais e  inanceiras de maior vulto ou 
intensidade, traduzindo o centro nervoso de suas principais 
atividades...” 2

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA. PRINCIPAL 
ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR. FORO COMPETENTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Esta Corte �irmou o 
entendimento de que o Juízo Competente para processar 
e julgar pedido de falência deve ser o do local em que se 
centralizam as atividades mais importantes da 
empresa, segundo o conceito de “principal 
estabelecimento do devedor” previsto no artigo 3º da Lei 
11.101/2005, 2. Agravo interno desprovido.”3
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II – DA TRAJETÓRIA DO GRUPO RHC 
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portfólio
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Call Center
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III - DAS CAUSAS DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

E ATUAL SITUAÇÃO PATRIMONIAL 
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valuation
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IV – DA VIABILIDADE DE SOERGUIMENTO 

 

expertise
home care
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turnaround

 

 

V - DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS  

 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 
superação da situação de crise econômico-financeira do 
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devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 

dos credores, promovendo, assim, a preservação da 

empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica.” 

 

 

 

manutenção da fonte produtora
 função social postos de trabalho
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manutenção e geração de empregos

 

 

· requisitos subjetivos

 

ü docs. 04 e 05  

 

ü 

docs. 06 
e 07
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ü 

docs. 06 e 07

 

ü 

doc. 08

· requisitos objetivos

 

ü 

 

ü docs. 09 a 18
9

 

Processo 3005685-18.2026.8.19.0002/RJ, Evento 20, EMENDAINIC1, Página 17



 

 

ü 

 

ü doc. 19

 

ü doc. 20

 

ü 

docs. 21 e 22

doc. 01

 

ü doc. 23
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ü doc. 24

 

ü docs. 25 e 26

 

ü doc. 27

 

ü docs. 28 e 29

 

ü doc. 30)
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VI - DA CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL 

GRUPO ECONÔMICO | POSSIBILIDADE DE LITISCONSÓRCIO ATIVO 
UNITÁRIO | COMUNHÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

deferirá

docs. 01 e 02
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“Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, 
independentemente da realização de assembleia-geral, 
autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos 
devedores integrantes do mesmo grupo econômico que 
estejam em recuperação judicial sob consolidação 
processual, apenas quando constatar a interconexão e a 
confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de 
modo que não seja possível identi icar a sua titularidade 
sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, 
cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 
(duas) das seguintes hipóteses:  

I - existência de garantias cruzadas;       
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II - relação de controle ou de dependência;      

III - identidade total ou parcial do quadro societário;  

IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes.” 

 

REQUISITOS DA LEI 11.101/2005
(CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL)

ATENDIMENTO PELO GRUPO RHC

Estejam em recuperação judicial 
sob consolidação processual 

Interconexão e a confusão entre 
ativos ou passivos dos devedores 

I - existência de garantias 
cruzadas; 

II - relação de controle ou de 
dependência;  

III - identidade total ou parcial do 
quadro societário;  

IV - atuação conjunta no mercado 
entre os postulantes. 

home care
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“A confusão patrimonial, a unidade de gestão e de 
empregados, bem como a atuação conjunta em prol de um 
interesse comum do grupo, em detrimento dos interesses de 
cada personalidade, podem ser reveladas, no caso concreto, 
nas circunstâncias de as sociedades integrantes do grupo 
possuírem um caixa único com pagamentos sem 
contrapartida, garantia cruzada entre seus integrantes, 
administrador único para todas as sociedades, semelhança 
ou identidade entre os sócios, atuação num mesmo ramo de 
atividade, utilização de bens das outras sociedades ou de 
empregados sem contraprestação, identi!icação perante os 
credores como grupo etc. (...) 

Diante desse “intransponível entrelaçamento negocial” 
entre as sociedades, e de seu conhecimento pelos credores 
a ponto de mensurarem o risco de forma única para todo o 
grupo, e não apenas por integrarem grupo societário, cujas 
regras a!inal foram desrespeitadas, deveria ser 
reconhecida excepcionalmente a chamada consolidação 
substancial, que é justamente a reprodução dessa 
atuação una anteriormente existente na prática no 
processo de recuperação judicial. Implica o tratamento 
uni icado das pessoas jurídicas integrantes do grupo.” 
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“Recuperação Judicial – Decisão que autoriza a 
consolidação substancial - Inconformismo do credor - 
Não acolhimento - Inteligência dos arts. 69-J e 69-L, § 2º, 
da Lei n. 11.101/2005 – Preenchimento dos requisitos 
legais para a consolidação substancial – Situação 
particular do credor, que, embora possa ser prejudicado pela 
determinação, não se mostra su iciente para afastar a 
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deliberação – Decisão con!irmada – Recurso desprovido.”15   

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Consolidação substancial – 
Desnecessidade de convocação prévia da Assembleia 
Geral de Credores para deliberar sobre o assunto – 
Inteligência do art. 69-J, 'caput', da Lei 11.101/05 – 
Medida processual de natureza cogente que visa tornar 
efetiva a !inalidade do processo recuperacional e superar 
situação fática intransponível de entrelaçamento negocial 
entre empresas que pertencem ao mesmo grupo empresarial 
– Recurso improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
Consolidação substancial – Preenchimento de todos os 
requisitos legais previstos no art. 69-J da Lei 11.101/05 – 
Formação de grupo econômico de fato – Interdependência 
das atividades empresárias - Coincidência parcial do quadro 
societário e administrativo – Presença de garantias cruzadas 
- Transações comuns entre estas empresas - Controle único 
do caixa - Decisões !inanceiras e administrativas são 
tomadas, globalmente, na sede da PACKSEVEN – Robusta 
prova documental e pericial – Parecer favorável do 
Administrador Judicial e do Ministério Público – Decisão 
escorreita – Razões recursais que são insu!icientes para 
alterar a decisão – Recurso improvido. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL – Consolidação substancial - Em decorrência da 
consolidação substancial, ativos e passivos de devedores 
serão tratados como se pertencessem a um único devedor – 
Apresentação de plano unitário, que será submetido a uma 
Assembleia Geral de Credores para a qual serão convocados 
os credores dos devedores de forma global – Inteligência dos 
arts. 69-K e 69-L, ambos da Lei 11.101/05 – Impossibilidade 
de listas, planos e deliberações separadas para cada empresa 
do mesmo grupo em recuperação – Recurso improvido.”16   
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE GRUPO 
ECONÔMICO ENTRE AS 10 (DEZ) EMPRESAS AUTORAS 
(GRUPO SAN ROMAN) E, POR ENTENDER PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS DA LEI, DEFERIU O PEDIDO DE 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NO 
FORMATO DE CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. RECURSO DO 
CREDOR.1. INTERESSE E LEGITIMIDADE DA AGRAVANTE 
PARA SE INSURGIR CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. 
PRESENÇA. RECORRENTE QUE CONSTOU DA RELAÇÃO 
NOMINAL DE CREDORES APRESENTADA PELAS 
DEVEDORAS.- (...) 3. LITISCONSÓRCIO ATIVO E FORMATO 
A SER OBSERVADO PARA A RECUPERAÇÃO. EXISTÊNCIA 
INQUESTIONÁVEL DE GRUPO ECONÔMICO. FATO, 
INCLUSIVE, JÁ RECONHECIDO POR ESTE TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA EM AÇÕES ENVOLVENDO AS AUTORAS. 
POSSIBILIDADE DE PEDIDO RECUPERACIONAL EM 
CONJUNTO. DEMONSTRAÇÃO DE SEMELHANÇA DOS 
QUADROS SOCIETÁRIOS E DE VÍNCULO ECONÔMICO 
ENTRE AS EMPRESAS. ADOÇÃO DO FORMATO DE 
CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. CABIMENTO. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
GERAL DE CREDORES.- Havendo demonstração de que as 
autoras integram o mesmo grupo econômico – fato já 
reconhecido por esta Corte em decisões anteriores e 
contra o qual a agravante não se insurgiu – possível que 
elas requeiram a recuperação judicial conjuntamente, 
em litisconsórcio ativo.- Considerando que há 
semelhança entre os quadros societários das 
requerentes e que há vínculo econômico entre elas, 
cabível a adoção do formato de consolidação 
substancial, o qual, nos termos do art. 69-J, da Lei nº 
11.101/2005 (introduzido pela Lei nº 14.112/2020), 
não necessita de prévia autorização da assembleia-
geral de credores. Além de evitar tratamento privilegiado a 
credores da mesma classe, a consolidação substancial 
permitirá que as empresas que ostentam melhor saúde 
 inanceira contribuam para a quitação de débitos daquelas 
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com maior di�iculdade. Recurso não provido.”17 

 

VII – DA NATUREZA JURÍDICA DA 2ª REQUERENTE E DA UNICIDADE 
PATRIMONIAL DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

 

 

“RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
INTEGRAÇÃO DO POLO PASSIVO PELOS SÓCIOS - PENHORA 
DE BENS DE FIRMA INDIVIDUAL DE TITULARIDADE DO 
EXECUTADO - TRIBUNAL A QUO QUE DEFERIU A PENHORA 
LIMITADA A TRINTA POR CENTO DOS BENS - IRRESIGNAÇÃO 
DO EXEQUENTE. [...] 2. A empresa individual é mera �icção 
jurídica que permite à pessoa natural atuar no mercado 
com vantagens próprias da pessoa jurídica, sem que a 
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titularidade implique distinção patrimonial entre o 
empresário individual e a pessoa natural titular da 
 irma individual. Precedentes. [...]”18 

*** 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA . EMPRESA INDIVIDUAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
[...] 2. A jurisprudência desse Corte já se posicionou no sentido 
que a empresa individual é mera  icção jurídica . Desse 
modo, não há ilegitimidade ativa na cobrança pela pessoa 
!ísica de dívida contraída por terceiro perante a pessoa 
jurídica, pois o patrimônio da empresa individual se 
confunde com o de seu sócio. 3. Agravo regimental não 
provido.”19 

 

 

 

stay period
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“Execução por título extrajudicial - Extinção – Caso em que, 
com a aprovação do plano de recuperação judicial do 
executado, operou-se a novação, a que alude o art. 59, 
"caput", da Lei 11.101/2005 – Execução que deve ser julgada 
extinta – Impossibilidade de prosseguimento da 
execução em face da pessoa  ísica – Executado que é 
empresário rural individual – Personalidade jurídica 
que se confunde com a pessoa  ísica - Efeitos da 
recuperação judicial do executado produtor rural que se 
estendem à pessoa  ísica – Sentença mantida nesse ponto. 
Execução por título extrajudicial – Carência superveniente – 
Caso em que com a novação operada em decorrência da 
homologação do plano de recuperação judicial do executado, 
houve perda superveniente do interesse processual por parte 
do banco exequente - Processo que deve ser julgado extinto 
sem resolução de mérito, com amparo nos arts . 485, VI, e 
493, "caput", ambos do atual CPC – Sentença modi icada 
nesse ponto - Apelo do banco exequente provido em parte 
para esse  im.”20 

*** 

“ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL . RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL DEFERIDA. SUSPENSÃO DAS EXECUÇÕES EM 
FACE DA PESSOA FÍSICA. INEXISTÊNCIA DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CONFUSÃO PATRIMONIAL . 
COMPETÊNCIA JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 1 . 
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No ordenamento jurídico brasileiro, a �irma individual não 
tem personalidade jurídica própria, sendo sua constituição 
uma formalidade exigida para o exercício de atividade 
mercantil por pessoa �ísica. Ocorre, no caso, confusão entre a 
personalidade jurídica da �irma individual e a da pessoa 
natural de seu titular, havendo, portanto, unicidade entre o 
patrimônio de um e de outro, con�igurando-se em um único 
conjunto de bens e direitos. 2. Não havendo distinção entre o 
patrimônio da empresa e da pessoa �ísica, por consequência, 
a recuperação judicial deferida à �irma individual abrange o 
patrimônio do empresário enquanto pessoa �ísica . 3. 
Segundo atual entendimento do STJ, havendo recuperação 
judicial em andamento, as execuções em face da empresa 
recuperanda são de competência do juízo no qual se processa 
a recuperação, �icando as execuções suspensas após deferido 
o pedido de recuperação até a aprovação do plano de 
recuperação e devendo ser extintas caso o débito objeto da 
execução seja incluído no plano de recuperação. [...]”21 

*** 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DEFERIDA . SUSPENSÃO DAS 
EXECUÇÕES EM FACE DA PESSOA FÍSICA. INEXISTÊNCIA 
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. 1 . De início impende registrar que no nosso 
ordenamento jurídico pátrio, a �irma individual não tem 
personalidade jurídica própria, sendo sua constituição uma 
formalidade exigida para o exercício de atividade mercantil 
por pessoa �ísica. Enseja dizer que o empresário individual 
responde de forma ilimitada com seu patrimônio pessoal 
pelos atos praticados no exercício da atividade comercial. 2. 
Com efeito, ocorre confusão entre a personalidade jurídica 
da �irma individual e a da pessoa natural de seu titular, 
havendo, portanto, unicidade entre o patrimônio de um e de 
outro, con�igurando-se em um único conjunto de bens e 
direitos . 3. Oportuno salientar que o Superior Tribunal de 
Justiça no Con�lito de Competência nº 158.973/MT, decidiu 
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questão referente à extensão objetiva da recuperação 
judicial, inclusive para �ins de de�inição da competência do 
juízo universal e para aferição do stayperiod, relativamente 
ao patrimônio pessoal de empresário individual submetido 
ao procedimento de recuperação da empresa. 4 . Resta 
patente que não há distinção entre o patrimônio da empresa 
e da pessoa �ísica, por consequência, a recuperação judicial 
deferida à �irma individual abrange o patrimônio do 
empresário enquanto pessoa �ísica, de sorte que corresponde 
a um só conjunto de bens, mesmo que sirva à atividade 
empresarial exercida de forma individual. 5. Neste 
desiderato, uma vez deferido o processamento da 
recuperação judicial, da empresa individual, essa qualidade 
se estende à pessoa �ísica, tornando inviável o 
prosseguimento dos atos executivos, uma vez que o 
patrimônio do empresário individual e da pessoa natural 
confundem-se, visto não deter o empresário personalidade 
jurídica própria. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E 
PROVIDO .”22 

*** 

“DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL COM 
REITEGRAÇÃO DE POSSE. CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
COM RESERVA DE DOMÍNIO . RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRODUTOR RURAL. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 
CONFUSÃO PATRIMONIAL ENTRE PESSOA FÍSICA E FIRMA 
INDIVIDUAL . BENS ESSENCIAIS À ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. PERÍODO DE BLINDAGEM. SUSPENSÃO DA 
BUSCA E APREENSÃO. RECURSO DESPROVIDO . [...] II . 
Questão em Discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) 
saber se os contratos �irmados com a pessoa �ísica de 
empresário individual/produtor rural se submetem aos 
efeitos da recuperação judicial deferida à �irma individual; e 
(ii) saber se é possível a busca e apreensão de bens 
reconhecidos como essenciais à atividade empresarial 
durante o período de blindagem previsto na Lei nº 
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11.101/2005, ainda que o crédito seja extraconcursal por 
força de cláusula de reserva de domínio. III . Razões de 
Decidir 3. O empresário individual não constitui pessoa 
jurídica distinta da pessoa natural que exerce a atividade 
empresarial, tratando-se de  icção jurídica para  ins  iscais e 
administrativos que não implica separação patrimonial. 4. O 
patrimônio do empresário individual confunde-se com o da 
pessoa natural, inexistindo distinção para  ins de 
responsabilidade obrigacional, o que sujeita os bens 
adquiridos pela pessoa  ísica aos efeitos da recuperação 
judicial da atividade empresarial . 5. A recuperação judicial 
deferida à  irma individual abrange o patrimônio do 
empresário enquanto pessoa  ísica, correspondendo a um só 
conjunto de bens. A distinção formal entre os contratos 
 irmados pela pessoa  ísica ou pela  irma individual não 
afasta a aplicação das regras da recuperação judicial, diante 
da unicidade patrimonial. 6 . O art. 49, § 3º, da Lei nº 
11.101/2005 estabelece vedação expressa à retirada de bens 
essenciais à atividade empresarial durante o período de 
blindagem, mesmo para créditos extraconcursais garantidos 
por reserva de domínio. A proteção é reforçada pelo art . 6º, 
§ 7º-A, que autoriza o juízo da recuperação judicial a 
determinar a suspensão dos atos de constrição sobre bens de 
capital essenciais. 5. A competência para aferir a 
essencialidade de um bem para a continuidade da atividade 
empresarial é do juízo da recuperação judicial, devendo sua 
decisão ser observada pelo juízo onde tramita a ação de 
busca e apreensão, em respeito ao princípio da 
universalidade do juízo falimentar. 6 . A decisão que 
suspende a busca e apreensão apenas em relação aos bens 
declarados essenciais, permitindo o prosseguimento da 
medida quanto aos demais, demonstra-se equilibrada e em 
conformidade com a legislação, preservando tanto o 
princípio da preservação da empresa quanto os direitos do 
credor na medida do possível. IV. Dispositivo e Tese Recurso 
conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “1 . A 
recuperação judicial deferida ao empresário individual 
abrange o patrimônio da pessoa  ísica do titular, diante da 
ausência de personalidade jurídica própria e da confusão 
patrimonial entre a  irma individual e a pessoa natural. 2. 
Durante o stay period, é vedada a retirada de bens de capital 
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essenciais à atividade do devedor em recuperação judicial, 
ainda que o crédito do proprietário seja extraconcursal e 
garantido por reserva de domínio, nos termos do art. 49, § 3º, 
da Lei nº 11 .101/2005.”23 

 

VIII – DA NECESSIDADE DE LIBERAÇÃO DA APRESENTAÇÃO DE 

CERTIDÕES NEGATIVAS PARA PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 
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será dispensado da apresentação de certidões 
negativas para o exercício de suas atividades
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS 
PARA PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE SE PRESERVAR A EMPRESA. CASO 
CONCRETO QUE RECOMENDA A MEDIDA. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. 1. A interpretação literal e restritiva dos 
dispositivos legais que tratam do tema em voga, em especial 
o artigo 52, II, da Lei nº 11.101/05, parece impossibilitar que 
seja dispensada, em favor de sociedade sob recuperação 
judicial, a apresentação de certidões negativas para 
contratação com o Poder Público. 2. Sabe-se que o objetivo 
primordial de um processo de recuperação judicial é o de 
encontrar meios aptos a soerguer sociedade que se encontra, 
momentaneamente, em situação de fragilidade econômico-
 inanceira. 3. O arcabouço legislativo que regulamenta o 
processo de recuperação judicial deve ser interpretado de 
forma sistemática e teleológica, sem nunca se distanciar do 
objetivo maior do mencionado procedimento, em 
homenagem ao princípio da preservação da empresa, que 
encontra assento constitucional, ex vi do artigo 170, caput e 
parágrafo único, da CRFB/88. 4. Analisada sob essa ótica, 
não parece desprovida de fundamento a autorização para 
que determinada recuperanda participe de uma licitação, 
independentemente da apresentação das Certidões 
Negativas para o exercício irrestrito de suas atividades 
empresariais, ainda que para contratar com o Poder Público, 
desde que  ique cabalmente demonstrada a sua capacidade 
técnica e  inanceira para executar o contrato, sem prejuízo 
ao interesse público. 5. Tal medida, ao contrário do alegado 
pelo douto membro do Ministério Público, não parece 
desvirtuar o princípio constitucional da isonomia. A situação 
peculiar de empresa em recuperação judicial requer especial 
tutela do Estado para que seja preservada a sua própria 
existência, a qual gera emprego, renda, receita tributária etc. 
6. O C. Superior Tribunal de Justiça, ao analisar tema 
semelhante ao presente, decidiu pela possibilidade de se 
afastar a exigência de apresentação das Certidões Negativas, 
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porque entendeu imprescindível que fosse prestado auxílio à 
empresa nessa fase e, também, porque evidente o periculum 
in mora inverso, posto que quase que a totalidade da renda 
daquela sociedade era oriunda de contratos  irmados com o 
Poder Público. 7. Assim, veri�icado, no caso concreto, que 
quase que a totalidade da renda da agravada é oriunda 
de contratação direta ou indireta com o Poder Público, 
tem-se que a interpretação literal do artigo 52, II, da Lei 
nº 11.101/05 é capaz de violar, sobremaneira, o 
princípio da preservação da empresa e, também, de 
impossibilitar o seu pleno soerguimento, que é, como já 
visto, o objetivo central da própria recuperação judicial. 
8. Desprovimento do recurso.”24 

“Agravo de instrumento. Decisão agravada que deferiu 
tutela de urgência para dispensar a agravada, 
sociedade empresária em recuperação judicial, da 
apresentação das certidões negativas descritas nas Leis 
8.666/93 e 11.101/05. Medida que visa possibilitar a 
contratação com o Poder Público. Relativização da regra 
do artigo 52, II da Lei 11.105/05. Dispositivo que deve 
ser interpretado à luz do macro sistema aplicável a 
hipótese, sob pena de comprometer todo o procedimento 
de recuperação judicial. Princípio da preservação da 
empresa que deve ser o ponto de equilíbrio para o intérprete, 
considerando a função econômica e social da atividade 
desempenhada pela empresa. Extensão dos efeitos da 
recuperação judicial aos contratos com o Estado. Prestígio 
ao princípio da livre iniciativa, previsto no artigo 170 da 
Carta. O Superior Tribunal de Justiça, em recente decisão, 
entendeu que negar à pessoa jurídica em crise  inanceira o 
direito de participar de licitações públicas contraria o 
sentido atribuído pelo legislador ao instituto recuperacional 
(Agravo em recurso especial n.º 309.867 ¿ ES, 1ª Turma, Min. 
Rel. Gurgel de Faria, J. 26/06/2018). Tutela corretamente 
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deferida. Probabilidade do direito e risco de prejuízo 
irreparável demonstrados. Recurso desprovido”25 

 

Andou bem o legislador ao determinar a 
dispensa das certidões. Na forma anterior da Lei, o dispositivo poderia 
determinar a inviabilidade da continuação das atividades empresariais 26

 

 

27

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARTICIPAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU 
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CONCORDATA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
DESCABIMENTO. APTIDÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
COMPROVAÇÃO. OUTROS MEIOS. NECESSIDADE. 1. Conforme 
estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2). 2. Conquanto a Lei n. 11.101/2005 tenha substituído a 
 igura da concordata pelos institutos da recuperação judicial 
e extrajudicial, o art. 31 da Lei n. 8.666/1993 não teve o texto 
alterado para se amoldar à nova sistemática, tampouco foi 
derrogado. 3. À luz do princípio da legalidade, "é vedado à 
Administração levar a termo interpretação extensiva ou 
restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser de 
forma expressa" (AgRg no RMS 44099/ES, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 10/03/2016). 4. Inexistindo autorização 
legislativa, incabível a automática inabilitação de empresas 
submetidas à Lei n. 11.101/2005 unicamente pela não 
apresentação de certidão negativa de recuperação judicial, 
principalmente considerando o disposto no art. 52, I, daquele 
normativo, que prevê a possibilidade de contratação com o 
poder público, o que, em regra geral, pressupõe a 
participação prévia em licitação. 5. O escopo primordial da 
Lei n. 11.101/2005, nos termos do art. 47, é viabilizar a 
superação da situação de crise econômico- inanceira do 
devedor, a  im de permitir a manutenção da fonte produtora, 
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica. 6. A 
interpretação sistemática dos dispositivos das Leis n. 
8.666/1993 e n. 11.101/2005 leva à conclusão de que é 
possível uma ponderação equilibrada dos princípios 
nelas contidos, pois a preservação da empresa, de sua 
função social e do estímulo à atividade econômica 
atendem também, em última análise, ao interesse da 
coletividade, uma vez que se busca a manutenção da 
fonte produtora, dos postos de trabalho e dos interesses 
dos credores. 7. A exigência de apresentação de certidão 
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negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a 
 im de possibilitar à empresa em recuperação judicial 
participar do certame, desde que demonstre, na fase de 
habilitação, a sua viabilidade econômica. 8. Agravo 
conhecido para dar provimento ao recurso especial.”28 

 

 

retirar-lhe relevante oportunidade 
de geração de receitas
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IX - DOS PEDIDOS 

 

a) 

caput

b) 

c) 

d) 
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e) 

f) 

g) 

h) 

i) 
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j) 

 

Bruno Luiz de Medeiros Gameiro Luciana Abreu dos Santos 

Greicy Kelin Boggio Juliana da Rocha Rodrigues 
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